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RESUMO

Este trabalho tece considerações acerca do novo paradigma da Inclusão, tão debatido 

mas que ainda reserva muitas vertentes a serem investigadas. Contextualiza as 

práticas inclusivas através dos tempos, apresenta algumas das políticas educacionais 

nas quais se baseia a Inclusão, estabelece o conjunto de ações que caracteriza uma 

educação inclusiva, que oportuniza a aprendizagem para todos celebrando as 

diferenças, entre elas a capacitação do professor para trabalhar em meio à 

heterogeneidade de uma turma e a busca por um currículo que respeite a diversidade 

humana. Finalmente o trabalho faz uma análise teórica do tema Autismo, 

perpassando por alguns de seus conceitos e analisando alguns comportamentos 

característicos das crianças autistas quando inseridos no ambiente escolar.

Palavras-chave: inclusão, escola, autismo
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INTRODUÇÃO

Muito se fala e se registra a respeito da inclusão de alunos portadores de 

necessidades educativas especiais em classes regulares de ensino, porém percebe-se 

que, desde que se instaurou o movimento por esse novo paradigma no meio 

educacional, muito pouca coisa mudou e muito dessa realidade se deve a falta de 

conhecimento dos profissionais da educação acerca de alguns problemas que podem 

afligir certas crianças inseridas no contexto escolar.

Neste trabalho serão analisados teoricamente o paradigma da Educação 

Inclusiva e alguns conceitos fundamentais acerca do Autismo Infantil

A pesquisa que resultou nesta sistematização foi motivada pela observância à 

Constituição brasileira que garante a toda pessoa com necessidades especiais o direito 

de receber educação, de preferência junto com os demais alunos. Sabe-se que o aluno 

autista necessita de cuidados específicos para que seu aprendizado ocorra, mesmo 

assim, muitos professores ainda desconhecem até mesmo o significado da palavra 

Autismo.

A relevância deste estudo se pauta na necessidade de fazer com que o 

conhecimento dos educadores acerca do Autismo resulte em diagnóstico e trabalho 

efetivo, agregando qualidade ao processo de ensino-aprendizagem e se configurando 

como prática inclusiva de ensino.

Muitas vezes, por medo do desconhecido, os professores buscam argumentos 

que justifiquem o fato de não quererem trabalhar num contexto inclusivo. Falam das 

condições de trabalho, dos limites da formação profissional, do número elevado de 

alunos por turma, da rede física inadequada. Eles simplesmente não se sentem 

preparados para trabalhar com a diversidade, com a complexidade e amplitude da 

atmosfera inclusiva. De certo modo a falta de conhecimento se reflete em receio e 

insegurança, problemas a serem contornados através da experiência da prática 

educativa e de estudos como este que se propõe através do presente trabalho.
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I  A INCLUSÃO AO LONGO DA HISTÓRIA

Ao longo dos tempos a sociedade cuidou das crianças com necessidades 

especiais de maneira bastante diferenciada da atualidade. O sujeito portador de 

necessidades especiais era tratado como uma ameaça para a sociedade, sendo 

preferencialmente confinado em uma instituição, onde era segregado e sofria o 

preconceito da população em geral.

Um dos primeiros movimentos que se tem notícia, durante as décadas de 1950 

e 1960, nos Estados Unidos, é o movimento criado por pais de crianças com 

deficiência que fundaram a organização National Association fo r Retarded Citizens, 

dando início a uma série de ações que defendiam os direitos dessas crianças e 

reivindicavam o direitos de um atendimento normal, junto a crianças de escolas 

normais. Este movimento conquistou o direito de ter as crianças atendidas em escolas 

regulares, por pelo menos um período, juntamente com outras crianças normais. 

(SILVA, 2002)

Com um índice que beira os 10% da população mundial, o atendimento à 

indivíduos portadores de necessidades especiais é hoje discussão em diversos países. A 

grande meta é trazer essa população para o convívio produtivo com o restante da 

comunidade.

A proposta atual, visa a chamada inclusão social, conceituada como um 

processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em diferentes sistemas 

sociais, pessoas com diferentes necessidades e prepará-las para assumir lugares no 

sistema social mais amplo.



I I  POLÍTICAS EDUCACIONAIS DE INCLUSÃO

A homologação da Leis de Diretrizes e Bases 9394/96 desencadeou amplo 

processo de mudanças no sistema educacional, nos diferentes níveis e modalidades de 

ensino. Uma dessas mudanças fo i à implantação da política de inclusão das pessoas 

com necessidades especiais na rede regular de ensino, modificando a sistemática de 

atendimento adotada até então, que segregava essas pessoas em instituições 

especializadas.

Com a aprovação dessa lei, consolidou-se a proposta da educação inclusiva, 

segundo a qual as pessoas com necessidades especiais devem participar em condições 

de iguais do processo educativo das escolas regulares, juntamente com as demais 

pessoas. A escola de qualquer nível ou modalidade passa a ser uma só e para todos, 

sem qualquer discriminação, prescreve a lei. A educação especial se modifica e a 

escola de ensino especial ganha outras funções, além daquelas que já  exercia.

Antes da promulgação da Leis de Diretrizes e Bases 9394/96, outros 

instrumentos legais já  preconizavam e subsidiavam essa política, inspirados nos 

princípios democráticos dos direitos sociais, defendidos na Constituição Federal de 

1988. Com efeito, a necessidade de instauração e consolidação da política de inclusão 

escolar vinha constituindo objeto de debates tanto no âmbito nacional como 

internacional. No caso brasileiro os resultados desses debates repercutiram na 

elaboração da Leis de Diretrizes e Bases/96, que recebeu influência marcante da 

Declaração da Educação como Direito de Todos, celebrada em Jomtien na Tailândia, 

em 1990 e a publicada em junho de 1994, na cidade de Salamanca por ocasião da 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais.

Constata-se também, de outro lado, que esse movimento de luta em defesa da 

igualdade entre as pessoas, vem de longas datas, conforme comprovam os registros da 

história da educação, em especial os trabalhos referentes às atividades dos Pioneiros da 

Educação, como as lutas travadas, entre outros, por Anísio Teixeira em prol da 

educação democrática como direito de todos. Paulo Freire também defendia a inclusão 

das pessoas quando lutou em favor da educação popular. Muitos outros abraçaram esta
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causa. Uma incursão pela literatura referente à educação escolar -  sua implantação, 

política, desenvolvimento e resultados -  revela que a dimensão democrática da 

educação continuamente integrou a pauta das lutas, embora apenas parcialmente, tenha 

sido conquistada. E possível constatar a defesa da política de inclusão escolar e social, 

em sentido amplo, nos diferentes movimentos pela igualdade de condições sociais, 

entre os quais, o de educação. A permanência da educação escolar como item 

integrante na luta pela democratização dos direitos sociais evidencia a sua importância 

na conquista da cidadania. E mais, ela não é uma novidade inaugurada na década de 90 

do século XX. Suas raizes encontram-se no passado bastante remoto. Se em alguns 

países a inclusão escolar não é mais problema, no Brasil ainda há muito por 

concretizar. (MAZZOTTA, 1999)

Existem aspectos legais que subsidiam a política educacional de inclusão e 

algumas contribuições teóricas indispensáveis à análise da questão.

Uma nova proposta educacional, fundamentada em recentes teorias 

educacionais, vem exigindo mudanças nas concepções pedagógicas dos profissionais 

de educação atuantes nas escolas e interferindo na vida dos próprios sujeitos com 

necessidades especiais e seus familiares, como na forma de gestão das políticas 

educacionais, especialmente, a escolar.

Testemunha-se a emergência de inúmeros conceitos e idéias sobre a inclusão 

social e educacional, como parte de um movimento, do nosso ponto de vista, 

comparado a uma nova onda no horizonte educacional.

No momento atual, as palavras inclusão, cidadania e outras têm se destacado. 

Na análise da sociedade (sociedade inclusiva, cidadã), das políticas (de inclusão), das 

concepções pedagógicas (inclusivas), das instituições educativas (escola cidadã), dos 

professores e demais profissionais de educação e dos espaços, as ações. Enfim, tudo o 

que diz respeito à valorização das pessoas, da vida, das relações sociais tem sido 

defendido visando a alterar os rumos das políticas sociais e das relações pessoais.

As propostas de inclusão e cidadania têm permeado as discussões ocorrentes 

na sociedade e contribuído para a compreensão do processo educativo das pessoas que 

apresentam alguma necessidade educacional especial.
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Em sentido geral, a política educacional inclusiva propõe metas e garante 

recursos que possibilitam a educação completa de todas as pessoas independente de 

suas condições bio-psico-física e socioculturais.

Reafirmamos a importância da Declaração de Educação Para Todos (1990) e a 

(1994) especialmente desta última na formulação da proposta brasileira de educação 

inclusiva.

A subsidia vários documentos e iniciativas brasileiras, haja vista a 

incorporação de seu conteúdo em diversos textos legais, desde conceitos até as formas 

de ação e gestão educacional. A Declaração de Salamanca mostra e defende a 

importância de uma educação de boa qualidade, para todos, especialmente, para 

aqueles que apresentam algum comprometimento na capacidade de aprender. Inspirada 

nas experiências de inúmeros países do mundo inteiro, reafirma o direito de TODOS à 

educação e conclama os diversos países a implementarem uma política educacional que 

integre efetivamente as pessoas com necessidades educativas especiais à escola. Deixa 

evidente o direito dos pais em escolher a forma de educação mais adequada a seus 

filhos e de acordo com suas condições. O princípio norteador desta declaração é o de 

que cabe às escolas adaptarem-se, criarem as condições materiais e de aprendizagem 

para que “ todas as crianças” independente de suas condições físicas, sociais, 

lingüísticas ou outras”  possam se educar. Dessa forma, cabe à escola preparar-se 

adequadamente, bem como a seus professores, para educar todas as crianças, sejam 

quais forem suas condições físicas, pessoais ou sociais.

A Declaração de Salamanca propõe como medida pedagógica a adoção da 

pedagogia centrada na criança/no estudante, evitando-se as reprovações e evasões 

escolares que causam transtornos humanos e duplicação de recursos materiais. O 

documento sugere como forma de garantir a integração da pessoa com necessidades 

especiais mudanças na própria sociedade. “As escolas centradas na criança são, assim, 

a base de construção duma sociedade orientada para as pessoas, respeitando quer as 

diferenças quer a dignidade de todos os seres humanos” .

A Constituição Federal Brasileira prevê em seu capítulo III, artigo 208 que a 

educação escolar das pessoas com necessidades especiais se realize na rede regular de
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ensino e garante “ o acesso obrigatório e gratuito”  como “ direito público e subjetivo”  a 

todos os níveis de ensino, “ segundo a capacidade de cada um” . (BRASIL, 1988)

No artigo 227 desse mesmo capítulo, a Carta Magna determina a criação de 

programas preventivos e atendimento especializado de acordo com cada pessoa e a 

preparação para o trabalho. Prevê também a adequação dos espaços com a remoção dos 

obstáculos arquitetônicos ou outros e prescreve outras medidas que facilitem o acesso e 

a circulação das pessoas com necessidades especiais. Anuncia ainda alterações nos 

“veículos de transporte coletivo, a fim  de garantir o acesso adequado às pessoas 

portadoras de deficiência” .

A leis de Diretrizes e Bases 9394/96 incorpora os princípios da Constituição 

Federal que já  tinham sido promulgados e que estavam previstos em outros textos 

legais. Dedica todo um capítulo à educação especial, prescrevendo uma versão 

democrática e inclusiva de ensino-aprendizagem para as pessoas com necessidades 

especiais. Entretanto, na lei supracitada, a educação especial não integra a estrutura 

didática da educação básica, uma vez que é apresentada, separadamente, em capítulo 

próprio (MOREIRA, 1998). Constitui, portanto, uma modalidade educativa paralela à 

educação básica. Prova disso é o artigo 58 que conceitua a educação especial como 

modalidade de educação escolar a ser oferecida “preferencialmente”  na rede regular de 

ensino àquelas pessoas com necessidades educativas especiais. Isso garante o 

funcionamento das escolas especiais. A educação especial recebeu tratamento mais 

enfático nesta Leis de Diretrizes e Bases do que nas que a precederam: Lei 4.024/61 e 

Lei 5.692/. Opinião semelhante à de Moreira é a de SAVIANI (2001) para quem a 

educação especial ganhou mais destaque nesta do que nas leis anteriores.

De acordo com a Leis de Diretrizes e Bases, a exemplo do que registra a , 

compete à escola e aos profissionais de educação prepararem-se para receber e educar 

as pessoas que apresentam alguma necessidade educativa especial. Para tanto, os 

sistemas de ensino precisam equipar as instituições escolares e oferecer condições para 

que os professores e outros profissionais de educação se preparem adequadamente para 

esta tarefa.

Para o que aqui nos interessa sobre a inclusão educacional, merece destaque o 

inciso I do § 1.° do artigo 5.°[...], que prescreve “ recensear a população em idade
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escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso” 

[...].
Consideramos o recenseamento uma precondição imprescindível para que 

conheçamos o perfil da população estudantil, seja ela caracterizada como portadora de 

necessidades especiais ou não e, ainda, para que se destinem recursos humanos e 

materiais, pedagógicos de acordo com as demandas. O recenseamento, todavia, não 

pode restringir-se às informações gerais, tampouco às macroestruturais. Para funcionar 

como instrumento auxiliar de desenvolvimento, o censo educacional tem de retratar as 

microestruturas, as populações localizadas em cada Estado, município, região urbana 

ou rural. Enfim, o recenseamento tem de oferecer uma cartografia completa sobre a 

realidade escolar e as pessoas que demandam a educação, sobretudo, aquelas que 

apresentam necessidades especiais.

O artigo 58 do capítulo 5.°, em seu § 2.°, determina que o atendimento 

educacional em classes especiais, sala de recursos, escolas especiais deve acontecer 

“ [...] em função das condições específicas dos alunos [...]” . Isso contradiz o que vem 

sendo defendido: a educação como direito da pessoa e dever do Estado. Julgamos que o 

atendimento deve ocorrer não “ em função das condições”  pessoais, mas sim, por uma 

questão de igualdade de direitos humanos.

Com base na Constituição Federal, outros documentos legais foram emitidos, 

antes e depois da promulgação da Leis de Diretrizes e Bases 9394/96, visando à 

concretização dos objetivos propostos para a educação inclusiva. A legislação anterior 

à Lei 9394/96, assegura os direitos das pessoas com necessidades especiais e promove 

a transição da educação institucionalmente segregada para a rede regular de ensino, 

bem como garante outros direitos sociais às pessoas com necessidades especiais. A 

garantia dos direitos sociais constituem, também, o objetivo da legislação publicada 

posteriormente à Leis de Diretrizes e Bases. Anteriormente foram publicados: a) a Lei 

n. 7.853 em 24 de outubro de 1989, que assegura “ apoio às pessoas portadoras de 

deficiência, sua integração social”  e b) a Lei n. 8.069 em 13 de julho de 1990, o 

“Estatuto da Criança e do Adolescente” , que dispõe, entre outros assuntos, sobre a 

educação especial às crianças e adolescentes com necessidades especiais. 

Posteriormente à promulgação da Leis de Diretrizes e Bases, o governo emitiu os
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seguintes documentos visando à democratização das oportunidades sociais e 

educacionais às pessoas com necessidades especiais: a) o Decreto Presidencial n. 

3.298, em 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei n.7.853 de 24/10/1999, 

conhecida como “ lei da integração” ; b) a Portaria Ministerial n. 1.679 em 2 de 

dezembro de 1999, que “Dispõe sobre os requisitos de acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de 

reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições” ; c) Lei 10.098 em 19 

de dezembro de 2000, que “Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida, e dá outras providências” ; d) o Plano Nacional de Educação e e) as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica.
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I I I  EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Para se falar em exclusão é preciso que se vá além e se fale em excluído de 

onde, ou de quê, assim como falar em inclusão, implica falar em incluir onde.

A necessidade de se falar em exclusão na escola vem do fato da mesma se 

configurar em um dos espaços mais marcantes dessa triste realidade.

Trabalhando com uma lógica de homogeneidade, que parte do princípio que os 

iguais devem ser agrupados entre os iguais, algumas escolas têm, sistematicamente, 

excluído de seu espaço todos aqueles considerados muito diferentes, principalmente 

aqueles que temos chamado de pessoas com necessidades especiais significativas, 

pessoas cuja diferença lhes confere um lugar social específico: são as crianças com 

deficiências, as crianças com distúrbios globais do desenvolvimento, crianças em 

sofrimento psíquico. A estes a escola, historicamente, fecha suas portas, alegando que 

necessitam de tratamento especializado, de lugares especiais nos quais sua diferença 

possa ser tratada. Aqueles que, por conta do êxito de seu processo de reabilitação ou 

por conta de suas habilidades e capacidades pessoais, conseguem atingir um nível de 

desenvolvimento considerado compatível com o que se chama normalidade, podem ser 

integrados à escola. Aos demais, resta, quando possível, o espaço da educação 

segregada. Esta é uma lógica perversa, que coloca no indivíduo a suposta culpa por sua 

exclusão: afinal, é ele o incapaz. Contra esta lógica, constrói-se o paradigma de 

Inclusão e trabalha-se a construção da escola inclusiva.

A base do chamado paradigma de Inclusão está na crença de que a diversidade 

é parte da natureza humana, a diferença não é um problema, mas uma riqueza. Uma 

sociedade democrática é uma sociedade para todos; uma escola democrática é uma 

escola para todos. Inclusão é, antes de tudo, uma questão de ética.

As mudanças pelas quais passa o Brasil têm colocado na ordem do dia a 

reflexão sobre o papel da educação na transformação da realidade brasileira.

Uma educação que assuma a acepção plena da palavra, contrapondo-se à 

qualquer forma de exclusão passa pela implementação de políticas públicas 

estruturantes.
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As pessoas com necessidades especiais vêm, gradativamente, ganhando espaço 

no contexto social brasileiro. Os avanços são lentos, mas significativos: rampas que 

começam a surgir onde antes havia escadas, ônibus com acesso especial, iniciativas de 

profissionalização e inserção no mercado de trabalho, sinalizações em Braille em 

elevadores e outros locais púbbcos etc.

O processo de Inclusão de alunos portadores de necessidades educativas 

especiais na rede regular de ensino redefine seu papel na educação; visa a atender as 

necessidades educacionais dos alunos para tomá-los produtivos e integrados; e propicia 

a troca de experiências entre colegas, pais, educadores e comunidade.

O aluno portador de necessidades educativas especiais tem uma situação 

biológica que pode refletir em sua situação educacional, interferindo na sua 

aprendizagem. Por outro lado, há a questão psicológica: como essa pessoa vai se 

conduzir na vida social e na vida educacional? Essas duas raízes, em tempos em que 

não se pensava na inclusão, confundiam as ações da educação com as ações da saúde.

A construção social dessa pauta de acesso ao aprendizado é um trabalho de 

desconstrução da ligação entre o não aprender e a deficiência.

Todas as escolas têm que matricular alunos com ou sem necessidade especial. 

Matriculado o aluno, a escola tem que, imediatamente, estar organizada para atendê-lo.

Começamos com medidas legais, mudança de atitudes, distribuição de 

recursos, persistência e diálogo.

A Inclusão como um processo cultural não é só de providência governamental. 

Não se pode exigir do MEC ou de um sistema de ensino que, num passe de mágica 

mude a cultura do País. O processo de inclusão exige refinamento cultural, sobretudo. 

É uma responsabilidade de todos.

A inserção é, na verdade, social. O aluno com necessidades educacionais 

especiais é muito discriminado. No passado, era muito comum nem se olhar para uma 

pessoa com deficiência, porque era “ feio”  fazer isso. Havia ainda a cultura da piedade, 

e é essa cultura que esta se tentando alterar. Essa pessoa precisa ser vista por todos 

como ser humano, com direitos como qualquer cidadão. A legislação hoje já  busca 

mostrar isso. Para mudar a antiga concepção, a partir da Leis de Diretrizes e Bases, 

passamos a utilizar a nomenclatura necessidades educacionais de alunos. Porque não é
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função da escola ofertar os serviços clínicos da área da saúde relativos à deficiência do 

aluno, mas verificar qual é a necessidade educacional que ele tem.

Na formação inicial o professor precisa ter clareza de que existe uma 

diversidade de alunos e que é preciso uma reflexão sobre a educação nesse contexto. 

Isso por muito tempo não fo i feito e ainda não acontecem em todas as instituições de 

Ensino Superior, porque as disciplinas, ou não são obrigatórias, ou contemplam 

parcialmente a questão da diferença. É muito mais fácil discutir sobre o aluno numa 

perspectiva de homogeneidade, do que pensar na diversidade, que é muito mais 

desafiadora e complexa. Na formação continuada, voltada a professores já  formados, 

mas indevidamente preparados, deve-se viabilizar informações sobre a construção do 

novo paradigma, ou os professores vão estar sempre aquém do que se tem conseguido 

construir em termos de compreensão de educação.

E preciso também dar um novo dimensionamento ao trabalho do professor, 

porque antigamente bastava ele estar preparado para trabalhar com alunos portadores 

de necessidades especiais em escolas especializadas. Hoje, seu trabalho está orientando 

à classe comum. Não temos que colocar regras, mas acompanhar o movimento da 

educação que esta sendo feita, e ir redimensionando os papéis desses profissionais.

A escola deverá dar a esse aluno especial apoio para chegar à universidade e ao 

mercado de trabalho. Hoje, essa educação não deve se processar somente sob o ponto 

de vista do professor. Toda a comunidade escolar tem que se envolver no projeto 

político-pedagógico da escola, para que promova o sucesso do aluno, da Educação 

Infantil à Superior, sempre com a mesma conotação.

É um trabalho de mudança de cultura muito profunda, pois as famílias dessas 

pessoas também foram espectadores desse processo, de ouvir dizer que seu filho tem 

um déficit intelectual e ele precisa de uma escola especial. Tenta-se derrubar as 

barreiras para que se enxergue o aluno com déficit intelectual com competências e 

condições de participar da vida produtiva do País.

Sem a família, não há como promover uma boa educação. Prova disso são as 

crianças que se evadem e que repetem séries quando os pais não estão envolvidos — e 

não está se falando aqui só de pais de alunos com necessidades especiais. No caso da 

surdez, por exemplo, os pais devem participar até da aprendizagem da língua que seus
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filhos vão desenvolver: Se não sabem a língua de sinais que o filh o fala, como vão 

participar da vida dele? E o professor deve atuar tanto com os pais quanto com os 

outros alunos, porque há muitas formas de derrubar os mitos que acompanham a 

pessoa com deficiência. Depende de como o professor conduz o processo pedagógico.

O acesso dos alunos portadores de necessidades educativas especiais ao ensino 

regular exige flexibilização, saber lidar com a questão do tempo e de como avaliar a 

potencialidade.

O aluno com necessidades especiais tem o direito ao currículo estabelecido 

pela Leis de Diretrizes e Bases. Há uma base nacional comum — Português, 

Matemática etc — e todos os alunos têm o direito de ter acesso a ela. Para tanto, podem 

ser necessários ajustes curriculares. Se o aluno demanda mais tempo para aprender, a 

escola pode flexibilizar sua organização para possibilitar o aprendizado. Quem vai 

determinar o tempo é o potencial do aluno. Currículo não é só o conteúdo, é toda uma 

movimentação da escola, que precisa ser aberta, flexível. E se assim não for, o aluno 

não terá suas necessidades especiais atendidas e, em relação à nota, não terá sucesso. O 

que deve ser avaliado é o que o aluno aprendeu, de forma qualitativa. A finalidade da 

educação é a de promover a inclusão social.

O princípio democrático da educação para todos só se evidencia nos sistemas 

educacionais que se especializam em todos os alunos. A inclusão, como conseqüência 

de um ensino de qualidade para todos os alunos provoca e exige da escola brasileira 

novos posicionamentos e é um motivo a mais para que o ensino se modernize e para 

que os professores aperfeiçoem as suas práticas. E uma inovação que implica num 

esforço de atualização e reestruturação das condições atuais da maioria das escolas de 

nível básico.

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma nova perspectiva para as 

pessoas com deficiência é, sem dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e 

privadas, de modo que se tomem aptas para responder às necessidades de cada um de 

seus alunos, de acordo com suas especificidades, sem cair nas teias da educação 

especial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com dificuldades educativas especiais na 

escola regular decorre, portanto, das possibilidades de se conseguir progressos



13

significativos desses alunos na escolaridade, por meio da adequação das práticas 

pedagógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue atingir esse sucesso, 

quando a escola regular assume que as dificuldades de alguns alunos não são apenas 

deles, mas resultam em grande parte do modo como o ensino é ministrado, a 

aprendizagem é concebida e avaliada.

Toda criança precisa da escola para aprender e não para ser segregada em 

classes especiais e atendimentos à parte. Há sistemas organizacionais de ensino que 

tomam esse percurso muito d ifícil de ser vencido.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se denomina "de cascata", 

prevê a exclusão de algumas crianças, que têm déficits temporários ou permanentes e 

em função dos quais apresentam dificuldades para aprender. Esse sistema contrapõe-se 

à melhoria do ensino nas escolas, pois mantém ativo o ensino especial, que não 

conseguem corresponder às exigências e expectativas da escola regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um desafio que precisa ser 

assumido por todos os educadores. E um compromisso inadiável das escolas, pois a 

educação básica é um dos fatores do desenvolvimento econômico e social. Trata-se de 

uma tarefa possível de ser realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 

modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

As escolas que não estão atendendo alunos com deficiência em suas turmas 

regulares se justificam, na maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores para 

esse fim. Existem também as que não acreditam nos benefícios que esses alunos 

poderão tirar da nova situação, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 

condições de acompanhar os avanços dos demais colegas e seriam ainda mais 

marginalizados e discriminados do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é a necessidade de se 

redefinir e de se colocar em ação novas alternativas e práticas pedagógicas, que 

favoreçam a todos os alunos, o que, implica na atualização e desenvolvimento de 

conceitos e em aplicações educacionais compatíveis com esse grande desafio.

É preciso mudar a escola e mais precisamente o ensino nelas ministrado. A 

escola aberta para todos é a grande meta e, ao mesmo tempo, o grande problema da 

educação na virada do século.
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Mudar a escola é enfrentar uma tarefa que exige trabalho em muitas frentes. 

Destacaremos as que consideramos primordiais, para que se possa transformar a escola 

, em direção de um ensino de qualidade e, em conseqüência, inclusivo.

É preciso agir urgentemente:

• colocando a aprendizagem como o eixo das escolas, porque escola foi 

feita para fazer com que todos os alunos aprendam;

• garantindo tempo para que todos possam aprender e reprovando a 

repetência;

• abrindo espaço para que a cooperação, o diálogo, a solidariedade, a 

criatividade e o espírito crítico sejam exercitados nas escolas, por professores, 

administradores, funcionários e alunos, pois são habilidades mínimas para o exercício 

da verdadeira cidadania;

• estimulando, formando continuamente e valorizando o professor que é o 

responsável pela tarefa fundamental da escola - a aprendizagem dos alunos;

• elaborando planos de cargos e aumentando salários, realizando concursos 

públicos de ingresso, acesso e remoção de professores.

Para melhorar as condições pelas quais o ensino é ministrado nas escolas, 

visando, universalizar o acesso, ou seja, a inclusão de todos, incondicionalmente, nas 

turmas escolares e democratizar a educação, sugerimos o que, felizmente, já  está 

ocorrendo em muitas redes de ensino, verdadeiras vitrines que expõem o sucesso da 

inclusão.

Primeiramente faz-se necessário estimular as escolas para que elaborem com 

autonomia e de forma participativa o seu Projeto Político Pedagógico, diagnosticando a 

demanda, ou seja, verificando quantos são os alunos, onde estão e porque alguns estão 

fora da escola.

Sem que a escola conheça os seus alunos e os que estão à margem dela, não 

será possível elaborar um currículo escolar que reflita o meio social e cultural em que 

se insere. A integração entre as áreas do conhecimento e a concepção transversal das 

novas propostas de organização curricular consideram as disciplinas acadêmicas como 

meios e não fins em si mesmas e partem do respeito à realidade do aluno, de suas 

experiências de vida cotidiana, para chegar à sistematização do saber.
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Como essa experiência varia entre os alunos, mesmo sendo membros de uma 

mesma comunidade, a implantação dos ciclos de formação é uma solução justa, 

embora ainda muito incompreendida pelos professores e pais, por ser uma novidade e 

por estar sendo ainda pouco difundida e aplicada pelas redes de ensino. De fato, se 

dermos mais tempo para que os alunos aprendam, eliminando a seriação, a reprovação, 

nas passagens de um ano para outro, estaremos adequando o processo de aprendizagem 

ao ritmo e condições de desenvolvimento dos aprendizes - um dos princípios das 

escolas de qualidade para todos

Por outro lado, a inclusão não implica em que se desenvolva um ensino 

individualizado para os alunos que apresentam déficits intelectuais, problemas de 

aprendizagem e outros, relacionados ao desempenho escolar. Na visão inclusiva, não se 

segregam os atendimentos, seja dentro ou fora das salas de aula e, portanto, nenhum 

aluno é encaminhado à salas de reforço ou aprende, a partir de currículos adaptados. O 

professor não predetermina a extensão e a profundidade dos conteúdos a serem 

construídos pelos alunos, nem facilita as atividades para alguns, porque, de antemão já  

prevê q dificuldade que possam encontrar para realizá-las. Porque é o aluno que se 

adapta ao novo conhecimento e só ele é capaz de regular o seu processo de construção 

intelectual.

A avaliação constitui um outro entrave à implementação da inclusão. É urgente 

suprimir o caráter classificatório da avaliação escolar, através de notas, provas, pela 

visão diagnostica desse processo que deverá ser contínuo e qualitativo, visando depurar 

o ensino e tomá-lo cada vez mais adequado e eficiente à aprendizagem de todos os 

alunos. Essa medida já  diminuiria substancialmente o número de alunos que são 

indevidamente avaliados e categorizados como deficientes, nas escolas regulares.

A aprendizagem como o centro das atividades escolares e o sucesso dos 

alunos, como a meta da escola, independentemente do nível de desempenho a que cada 

um seja capaz de chegar são condições de base para que se caminha na direção de 

escolas acolhedoras. O sentido desse acolhimento não é o da aceitação passiva das 

possibilidades de cada um, mas o de serem receptivas a todas as crianças, pois as 

escolas existem, para formar as novas gerações, e não apenas alguns de seus futuros 

membros, os mais privilegiados.
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A inclusão não prevê a utilização de métodos e técnicas de ensino específicas 

para esta ou aquela deficiência. Os alunos aprendem até o limite em que conseguem 

chegar, se o ensino for de qualidade, isto é, se o professor considera o nível de 

possibilidades de desenvolvimento de cada um e explora essas possibilidades, por meio 

de atividades abertas, nas quais cada aluno se enquadra por si mesmo, na medida de 

seus interesses e necessidades, seja para construir uma idéia, ou resolver um problema, 

realizar uma tarefa. Eis aí um grande desafio a ser enfrentado pelas escolas regulares 

tradicionais, cujo paradigma é condutista, e baseado na transmissão dos 

conhecimentos.

O trabalho coletivo e diversificado nas turmas e na escola como um todo é 

compatível com a vocação da escola de formar as gerações. É nos bancos escolares que 

aprendemos a viver entre os nossos pares, a dividir as responsabilidades, repartir as 

tarefas. O exercício dessas ações desenvolve a cooperação, o sentido de se trabalhar e 

produzir em grupo, o reconhecimento da diversidade dos talentos humanos e a 

valorização do trabalho de cada pessoa para a consecução de metas comuns de um 

mesmo grupo.

O tutoramento nas salas de aula tem sido uma solução natural, que pode ajudar 

muito os alunos, desenvolvendo neles o hábito de compartilhar o saber. O apoio ao 

colega com dificuldade é uma atitude extremamente ú til e humana e que tem sido 

muito pouco desenvolvida nas escolas, sempre tão competitivas e despreocupadas com 

a a construção de valores e de atitudes morais.

Além dessas sugestões, referentes ao ensino nas escolas, a educação de 

qualidade para todos e a inclusão implicam em mudanças de outras condições relativas 

à administração e aos papéis desempenhados pelos membros da organização escolar.

Nesse sentido é primordial que sejam revistos os papéis desempenhados pelos 

diretores e coordenadores, no sentido de que ultrapassem o teor controlador, 

fiscalizador e burocrático de suas funções pelo trabalho de apoio, orientação do 

professor e de toda a comunidade escolar.

A descentralização da gestão administrativa, por sua vez, promove uma maior 

autonomia pedagógica, administrativa e financeira de recursos materiais e humanos das 

escolas, por meio dos conselhos, colegiados, assembléias de pais e de alunos. Mudam=
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se os rumos da administração escolar e com isso o aspecto pedagógico das funções do 

diretor e dos coordenadores e supervisores emerge. Deixam de existir os motivos pelos 

quais que esses profissionais ficam confinados aos gabinetes, às questões burocráticas, 

sem tempo para conhecer e participar do que acontece nas salas de aula.

No final todos ganham com a inclusão. Ganham as crianças com necessidades 

educativas especiais, que têm a oportunidade de usufruir de um recurso de sua 

comunidade, de vivenciar a riqueza do espaço escolar, de conviver com parceiros que 

lhes oferecem modelos de ação e aprendizado impensáveis em uma educação 

segregada.

Ganham também as outras crianças, que aprendem a conviver com a 

diversidade, aprendem a respeitar e a conviver com a diferença. Serão, certamente, 

adultos muito melhores, muito mais flexíveis.

Ganham os educadores, que enriquecem sua formação e sua prática, pelo 

crescimento que o desafio de educar a todos lhes proporciona.

Ganham as famílias, que passam a ver seu filho como um cidadão que tem 

direito de partilhar dos recursos de sua comunidade.

Ganha, em última instância, a comunidade como um todo, que se toma um 

espaço mais democrático, que entende que todos os seus membros são igualmente 

dignos.

Mas a escola inclusiva não é feita de boas intenções, é feita de ações concretas, 

que possibilitem a todas as crianças o aprendizado. A construção da escola inclusiva é 

um projeto coletivo, que passa por uma reformulação do espaço escolar como um todo, 

desde espaço físico, dinâmica de sala de aula, passando por currículo, formas e 

critérios de avaliação. É o que chamamos de Inclusão com Responsabilidade, que 

implica compromisso com o processo educacional por parte de todos que nele estão 

envolvidos: professores, pais, diretores, dirigentes, secretários de educação, 

comunidade etc.
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3.1 Capacitando o Professor para a Inclusão

Sabe-se que, no geral, os professores são bastante resistentes às inovações 

educacionais, como a inclusão. A tendência é se refugiarem no impossível, 

considerando que a proposta de uma educação para todos é válida, porém utópica, 

impossível de ser concretizada com muitos alunos e nas circunstâncias em que se 

trabalha, hoje, nas escolas, principalmente nas redes públicas de ensino.

A maioria dos professores têm uma visão funcional do ensino e tudo o que 

ameaça romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar em suas salas 

de aula é rejeitado. Também reconhecemos que as inovações educacionais abalam a 

identidade profissional, e o lugar conquistado pelos professores em uma dada estrutura 

ou sistema de ensino, atentando contra a experiência, os conhecimentos e o esforço que 

fizeram para adquiri-los.

Os professores, como qualquer ser humano, tendem a adaptar uma situação 

nova às anteriores. E o que é habitual, no caso dos cursos de formação inicial e na 

educação continuada, é a separação entre teoria e prática. Essa visão dicotômica do 

ensino dificulta a nossa atuação, como formadores. Os professores reagem inicialmente 

à nossa metodologia, porque estão habituados a aprender de maneira incompleta, 

fragmentada e essencialmente instrucional. Eles esperam aprender uma prática 

inclusiva, ou melhor, uma formação que lhes permita aplicar esquemas de trabalho pré- 

definidos às suas salas de aulas, garantindo-lhes a solução dos problemas que 

presumem encontrar nas escolas inclusivas.

Em uma palavra, os professores acreditam que a formação em serviço lhes 

assegurará o preparo de que necessitam para se especializarem em todos os alunos, mas 

concebem essa formação como sendo mais um curso de extensão, de especialização 

com uma terminalidade e com um certificado que lhes convalida a capacidade de 

efetivar a inclusão escolar. Eles introjetaram o papel de praticantes e esperam que os 

formadores lhes ensinem o que é preciso fazer, para trabalhar com níveis diferentes de 

desempenho escolar, transmitindo-lhes os novos conhecimentos, conduzindo-lhes da 

mesma maneira como geralmente trabalham com seus próprios alunos. Acreditam que 

os conhecimentos que lhes faltam para ensinar as crianças com deficiência ou
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dificuldade de aprender por outras incontáveis causas referem-se primordialmente à 

conceituação, etiologia, prognósticos das deficiências e que precisam conhecer e saber 

aplicar métodos e técnicas específicas para a aprendizagem escolar desses alunos. Os 

dirigentes das redes de ensino e das escolas particulares também pretendem o mesmo, 

num primeiro momento, em que solicitam a nossa colaboração.

Se de um lado é preciso continuar investindo maciçamente na direção da 

formação de profissionais qualificados, não se pode descuidar da realização dessa 

formação e estar atento ao modo pelo qual os professores aprendem para se 

profissionalizar e para aperfeiçoar seus conhecimentos pedagógicos, assim como 

reagem às novidades, aos novos possíveis educacionais.

“As escolas inclusivas propõem um modo de se constituir o sistema 

educacional que considera as necessidades de todos os alunos e que é estruturado em 

função dessas necessidades. A inclusão causa uma mudança na perspectiva 

educacional, pois não se lim ita a ajudar somente os alunos que apresentam dificuldades 

na escola, mas apóia a todos: professores, alunos, pessoal administrativo, para que 

obtenham sucesso na corrente educativa geral.” (M A N T O A N , ] 997)

Educação inclusiva significa dar oportunidades a todos os estudantes, 

incluindo aqueles com deficiências, para que recebam serviços educacionais eficazes 

na preparação de pessoas para uma vida satisfatória na sociedade, em classes 

adequadas à suas idades (SASSAKI, 1997; BEAUPRÉ, 1997). A  inclusão implica, em 

primeiro lugar, aceitar todas as crianças como pessoas, como seres humanos únicos e 

diferentes entre si. As diferenças individuais existem entre todos os seres humanos, 

portanto, não se justifica classificar um grupo de pessoas como sendo especial, 

justamente porque são portadoras de déficits sensoriais, motores, intelectuais, afetivos 

ou comportamentais. Na realidade todas as pessoas possuem déficits e habilidades 

nessas mesmas áreas, mas conseguem encontrar maneiras de se saírem bem na vida.

É verdadeiro que muitas das crianças incluídas no ensino regular podem 

necessitar de um apoio extra-escolar para lidar com suas dificuldades, seja em 

atendimento fonoaudiológico, psicológico, neurológico, etc., o que não significa 

segregá-las, pois o paradigma da inclusão também dever ser o ideal da equipe 

mui ti disciplinar.
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É notório que todos os seres humanos são diferentes entre si. Até agora 

achávamos que as crianças surdas, cegas, deficientes mentais, doentes mentais eram 

especiais e, portanto, deveriam ficar segregadas, nada mais que uma desculpa nossa 

para mantê-las longe de nossos olhos, e não lidarmos com a nossa incompetência em 

convivermos com as diferenças. Como afirma MADER (1997),

“ Como adultos -  com a vivência repetida dessa mesma experiência -  

acabamos por ter medo da diferença. Freqüentemente sentimo-nos ameaçados. 

Tememos o contato com o diferente, evitamos, criamos preconceito, estigmatizamos” .

A inclusão é um assunto que causa um certo desconforto às pessoas, 

principalmente no âmbito educacional, porque entendemos que para que ela realmente 

aconteça nas escolas, estas precisam se modificar. Tal modificação não é somente das 

instalações físicas, mas também de toda a proposta pedagógica, metodológica, 

conceituai de ensino-aprendizagem. Sabemos que isto provoca resistências. Por outro 

lado, inclusão está intrinsecamente relacionada à qualidade de ensino e à abertura da 

escola a todas as crianças. Isto quer dizer que apesar de pensarmos nas crianças com 

deficiências, as escolas inclusivas são aquelas onde todas as crianças são bem-vindas: 

as crianças com dificuldades de aprendizagem, com problemas de comportamento, 

multi-repetentes, as crianças dos vários níveis sócio-econômicos, as crianças com 

condutas típicas, com distúrbios neurológicos, com alterações genéticas, e assim por 

diante.

SASSAKI (1998) e MANTO AN (1997) que afirmam que é a escola que deve 

se adaptar às crianças, de modo a atender todos os alunos, e não o contrário.

“ De certo que a inclusão se concilia com uma educação para todos e com um 

ensino especializado no aluno, mas não se consegue implantar uma opção de inserção 

tão revolucionária sem enfrentar um desafio ainda maior: o que recai sobre o fator 

humano” (MANTOAN, 1997).

Toda vez que discutimos a possibilidade de a criança portadora de déficits de 

qualquer tipo estudar no ensino regular comum nos defrontamos com inúmeras 

resistências. Os professores das classes comuns acreditam que essas crianças estariam 

melhor atendidas em uma classe especial para seu tipo de deficiência ou em uma escola 

especial. Os professores das classes especiais e das escolas especiais acreditam que
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realmente possuem condições melhores de ajudar essas crianças. Os pais das crianças 

com deficiências sentem-se inseguros em matricular seus filhos na rede de ensino 

comum por receio de discriminação e de que o ensino não seja de qualidade, alegando 

que o ensino para as crianças consideradas normais já  é deficitário, como será, então, 

para seus filhos com deficiências? Além disso, os pais estão acostumados com o ensino 

“ especializado” oferecidos pelas classes e escolas “ especiais” . Professores e pais, no 

entanto, não se questionam o que há de especial nas classes e escolas ditas especiais.

Os pais das outras crianças sentem-se ameaçados com a presença de uma 

criança com deficiências na classe ou na escola de seus filhos. Questionam se essa 

criança não estará atrapalhando o desenvolvimento de seus filhos, se o ensino não 

perderá em qualidade com a presença dessa criança na classe, prejudicando a 

aprendizagem das outras crianças, se a professora não deixará de dar atenção ao seu 

filho, por estar sobrecarregada com a presença de uma criança “ especial” .

Esta atitude dos pais é fundamentada em uma atitude discriminatória e 

preconceituosa, que infelizmente está presente em nossa cultura, embora não seja de 

forma explícita. A inclusão implica a construção de uma sociedade que respeita todos 

os seus membros, pois, como afirma BEAUPRE (1997), “ uma comunidade em que não 

seja possível estar próximo de se conviver com pessoas deficientes, favorecer sua 

aquisição de conhecimentos ou de aprender com elas, é uma comunidade em que falta 

o órgão essencial que a faz viver, ou seja, o seu coração” .

Estudos têm evidenciado que o convívio com pessoas portadoras de 

deficiências promove o acesso a uma gama mais ampla de papéis sociais, o respeito às 

diferenças, desenvolve a cooperação e a tolerância, favorece a aquisição do senso de 

responsabilidade, além de melhorar o desempenho escolar. A educação para a paz e 

para a igualdade de oportunidades, ética e cidadania, passaram a ser considerados 

temas transversais na educação formal escolar justamente porque a formação humana 

envolve a construção de valores que estão acima dos interesses individuais ou de 

grupos dentro da sociedade, e abarcam e ampliam a formação acadêmica tendo em 

vista a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

São muitas as dificuldades e resistências para a inclusão da criança deficiente 

nas escolas comuns, porém gostaria de discutir a possibilidade da educação inclusiva
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acontecer. A  inclusão permite ao professor especializar-se em todas as crianças, 

aperfeiçoando-se, pois será necessário voltar a estudar, a pesquisar, a refletir sobre sua 

prática e a buscar metodologias inovadoras de ensino. Quando isso acontece, todas as 

crianças, deficientes ou não, são beneficiadas.

BEAUPRE (1997) afirma que “ os próprios professores devem estar 

sensibilizados e devidamente formados para esta proposta. (...) é importante que os 

professores sejam acompanhados com relação às suas reações ante os alunos 

deficientes. É principalmente relevante que seus medos e receios não sejam ignorados” .

O investimento na formação profissional é fundamental. Como todo 

profissional competente, o professor precisa aperfeiçoar-se continuamente como 

profissional e como pessoa. Somente um profissional comprometido com sua profissão 

regula suas ações pelo único critério possível de qualidade: eficiência e eficácia de suas 

ações. Somente uma pessoa coerente consigo mesma pode pautar suas ações por 

valores consistentes com os ideais mais elevados da vida humana, somente pessoas 

autônomas, intelectual e moralmente, podem formar pessoas intelectual e moralmente 

autônomas; este é o princípio da alteridade.

Acreditamos que para desenvolvermos na Escola um ensino de qualidade, e no 

intuito de fazer com que realmente a inclusão de todas as crianças seja uma realidade, 

precisamos mudar nosso olhar sobre a criança que aprende. A criança é um ser 

cognoscente em desenvolvimento, o que significa que possui características e 

necessidades próprias desse processo. Além disso, o próprio desenvolvimento e a 

aprendizagem dependem das trocas que a criança realiza com o meio social e físico em 

redor. Daí a importância da qualidade das solicitações do meio escolar no sentido dê 

favorecer as evoluções cognitivas, sociais e afetivas das crianças.

O portador de deficiências possui uma dificuldade real para realizar trocas 

apropriadas com o meio em redor e precisa da ajuda desse meio para superar ou 

desenvolver formas alternativas ou compensatórias que lhe permitam conhecer o 

mundo e a si mesmos de acordo com seus recursos e possibilidades pessoais. Se o meio 

em redor não facilita essa interação, não se pode atribuir ao indivíduo a 

responsabilidade pela falta de oportunidade. Cabe observar que as trocas interpessoais 

que favorecem o desenvolvimento e a aprendizagem são aquelas que colocam em
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xeque as concepções do sujeito, exigindo elaborações mais complexas ou a revisão das
f

próprias idéias, em outras palavras, que provocam os chamados conflitos cognitivos. E 

por esse motivo que consideramos inadequado o agrupamento de alunos comumente 

realizado nas classes e escolas especiais, e mesmo em escolas comuns que aceitam 

alunos com deficiências, em que pessoas portadoras de défícits reais são privadas do 

convívio com pessoas não portadoras de défícits reais, ou em que pessoas mais velhas 

são colocadas em grupos de pessoas mais novas sob a alegação de que possuem atraso 

no desenvolvimento e que, por este motivo, não devem conviver com as pessoas de sua 

mesma idade.

Além disso, essas concepções desconsideram os aspectos afetivo e social do 

desenvolvimento humano, atendo-se apenas ao aspecto cognitivo. Isso também está 

associado a uma concepção educacional que compreende a aprendizagem como uma 

função puramente intelectual, o que também está na base das preocupações acerca do 

rendimento escolar do aluno em termos de conteúdo acadêmico. A  interação com pares 

é fundamental para o desenvolvimento integral de uma pessoa, isto é, a educação deve 

contemplar os aspectos cognitivo, afetivo e social do desenvolvimento humano.

A inclusão também exige a elaboração de um currículo escolar que reflita o 

meio social e cultural no qual a criança está inserida, mudanças na prática pedagógica 

para que reflita o clima sócio-afetivo das classes, pautado pelo respeito mútuo, 

cooperação e solidariedade.

O trabalho pedagógico nas salas de aulas realiza-se a partir de um 

planejamento coletivo, que comporta de um lado as propostas da equipe técnico- 

pedagógica para o ano letivo e, de outro lado, a participação de cada grupo - classe no 

que se refere ao planejamento das atividades a serem realizadas pela turma. A 

participação dos alunos no planejamento é de crucial importância em função dos 

aspectos cognitivo, afetivo e social. Acreditamos que ao acolhermos as sugestões dos 

alunos estamos favorecendo o desenvolvimento da autonomia intelectual e moral. 

Além disso, acreditamos que desenvolvimento afetivo e desenvolvimento cognitivo são 

dois lados de uma mesma moeda e que não há como dissociá-los (WADSWQRTH, 

1997). A aprendizagem é significativa para os alunos quando suas idéias são 

respeitadas, seus interesses valorizados, mas também quando novos assuntos são
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propostos pelos professores, pois há um clima de respeito mútuo em que o professor é 

parte do grupo.

As atividades realizadas coletivamente ou em pequenos grupos favorecem as 

trocas entre os próprios alunos e a co-responsabilidade pela aprendizagem de todos. Os 

alunos ajudam-se mutuamente, discutem, criticam, sugerem, corrigem e, quando 

julgam necessário solicitam a intervenção do professor. Este está atento e questiona, 

sugere, duvida e desafia seus alunos a buscar respostas melhores sempre que julga 

apropriado ou necessário.

Segundo SAINT-LAURENT (1997), “ os elementos chave de uma classe 

inclusiva são a consultação e o ensino colaborativo, o tutorado pelos pares e a 

aprendizagem cooperativa” . Nossa proposta pedagógica enfatiza estes aspectos em 

toda dinâmica das atividades realizadas em sala de aula ou extra-classe por nossos 

professores e alunos.

3.2 A Busca por um Currículo Inclusivo

Sabe-se que os portadores de dificuldades especiais possuem limitações, quer 

seja de ordem sensorial, física, intelectual, afetiva ou social, que os diferenciam de 

seus pares, porém, não temos condições de afirmar o quanto uma criança pode ou não 

aprender. O importante é que os professores entendam que existem diferenças 

individuais entre quaisquer crianças, preferências e ritmos de aprendizagem, e isto deve 

ser levado em consideração e ser respeitado no momento da organização de ações 

educativas. Estas precisam estar ajustadas às necessidades educacionais dos alunos, 

sem que os conteúdos acadêmicos sejam prejudicados (CARVALHO, 1998).

Desta forma, as crianças portadoras de dificuldades educativas especiais 

devem participar com as demais crianças de todas atividades, estudando o mesmo 

assunto, porém de acordo com suas possibilidades de aprendizagem. Para que isso seja 

possível, o professor necessita conhecer o desenvolvimento e como a criança aprende, 

para poder criar situações que ajudem todas as crianças a evoluírem. Isto requer dos 

professores criatividade e um compromisso de oferecer a todos os alunos um ensino de
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qualidade, através da adequação da linguagem ao nível do entendimento das crianças, 

da experiência direta, da participação, da reflexão, da descoberta, da redescoberta, da 

construção do conhecimento, da motivação e da transferência de aprendizagem.

CARVALHO (1998) afirma que “para obter êxito, o professor precisa adequar 

sua intervenção à maneira peculiar de aprender de cada um de seus alunos, em respeito 

às diferenças individuais e para cumprir a finalidade da intervenção educativa escolar” .

A organização curricular da nossa escola contempla os quatro eixos de uma 

aprendizagem significativa, possibilitando a igualdade de oportunidades de apropriação 

a todos os alunos: o saber conceituai, o saber prático, o saber conviver e o saber ser.
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IV  CONHECENDO O AUTISMO INFANTIL

4.1 Definição

As crianças autistas não conversam, nem com seus pais, mas vivem sempre 

junto a eles. Fazem uso de um comportamento obsessivo numa tentativa de controlar 

emocionalmente a sua angústia.

São pessoas encapsuladas em si mesmas, carregando consigo uma imagem 

sem reflexo, numa vivência caracterizada por muita angústia. Fazem uso de uma 

série de manipulações para poder sobreviver emocionalmente: pequenos sinais, tons 

de voz, passam a constituir a sutil referência do mundo exterior e através deles as 

suas vias possíveis de comunicação, evitando olhar o mundo e as pessoas à sua 

volta.

Tustin (1975) descreve o autismo como um estado pseudo-independente no 

qual a criança vive implacável e obstinadamente da sua própria forma excêntrica, 

sem qualquer tentativa de ajustar-se e adaptar-se às formas das outras pessoas.É uma 

reação que promove uma certa sensação de segurança, quando a criança sente que 

esta não virá do mundo externo.

É incapacitante e aparece tipicamente nos três primeiros anos de vida. 

Acomete mais o sexo masculino que o feminino e não tem uma freqüência maior 

quanto a condição sócio - cultural, de raça e etnia. É uma síndrome inata que se 

manifesta até os 36 meses de idade e repercute de forma global no desenvolvimento do 

indivíduo, interferindo de forma determinante, nas áreas que dizem respeito a 

comunicação, interação, socialização, comportamento geral e aprendizagem.

Então, é fácil notar que a realidade do autismo é dura, sendo uma deficiência 

abrangente. Na maioria dos casos, está associada a algum grau de deficiência mental 

que, segundo Gauderer (1993), diz respeito a 75% dos casos. A própria Organização 

Mundial de Saúde cita a evidente gravidade do autismo, por acometer todos os 

aspectos acima citados, inclusive, relata, em seu conceito sobre a síndrome, as
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respostas anormais a estímulos auditivos e a falta de compreensão da linguagem falada. 

Gauderer (1993) relata que o autismo inclui uma incapacidade em desenvolver um 

relacionamento interpessoal, marcada pela falta de resposta ao contato humano e de 

interesse pelas pessoas. Há uma inadequação no modo de se aproximar, falta de contato 

visual e de resposta facial, indiferença ao afeto e aversão ao mesmo. Ele também 

chama a atenção que tal comportamento provoca nos pais dessas crianças, a suspeita de 

surdez. Este autor ainda cita como sintoma a incapacidade comunicativa, 

comprometendo tanto as habilidades verbais quanto as não verbais. Segundo ele, a 

linguagem expressiva verbal pode estar totalmente ausente, e, quando presente, é 

acompanhada de estrutura gramatical imatura, ecolalias, reversão pronominal, afasia 

nominal, etc. Há grandes distúrbios comportamentais, como, por exemplo, as respostas 

estranhas ao meio ambiente, incoerentes e apragmáticas. Ainda afirma que, nos casos 

mais graves, há fatores coadjuvantes bastante repercutivos e nocivos, associados ao 

quadro, como: condutas auto - agressivas e/ou heteroagressivas, impulsividade, 

hiperatividade e movimento estereotipado.

4.2 Histórico

Leo Kanner foi o primeiro a classificar a síndrome em 1943, através de onze 

crianças identificadas por denotarem tendência ao isolamento, antes de ter cumprido 

um ano de idade. Através disso, ele denominou tal quadro de autismo infantil precoce. 

Desde então foram publicadas muitas observações similares, por parte de outros 

profissionais. Várias teorias foram levantadas, a partir da teoria afetiva. Esta era 

baseada numa perspectiva de que o autismo seria decorrente de uma falta de habilidade 

afetiva dos pais em lidar com seus filhos. Kanner enfatizava que todo seu grupo de 

pacientes autistas era representado por crianças filhas de pais pouco afetuosos, de perfil 

intensamente preocupado por abstrações científicas, literárias ou artísticas e pouco 

investidos em interesses humanistas mais genuínos, além de comporem casamentos de 

características fria e formal.

Há, também, a teoria cognitiva, que mantém alguns seguidores.
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Para Assumpção (1997), a síndrome é desencadeada por distúrbios 

perceptivos, havendo um sério comprometimento social e relacionai específico, 

distúrbio de fala, linguaguem e motilidade. Porém, ele considera que o déficit crônico e 

patognomônico do autismo está relacionado às interações sociais, o que já  fo i descrito 

em vários trabalhos de Kanner.

Atualmente, as versões que têm encontrado mais apoio, devido a presença de 

subsídios mais fidedignos, relacionam-se a teoria biológica. Esta preconiza um estado 

lesivo ou disfimcional do Sistema Nervoso Central particularmente comprometendo os 

aspectos perceptivos e/ou associativos modais sensoriais da informação externa. Tal 

comprometimento teria como reflexo os vários sintomas observados nesses indivíduos 

que abrangem as áreas básicas do desenvolvimento: social, comunicativa, lingüística e 

cognitiva.

4.3 Sintomas Associados e Linguagem

De acordo com Gillberg, Hordin e Ehlers (1996), 65% a 90% dos casos de 

autismo estão associados a deficiência mental, havendo poucos com QI acima de 80. 

Também são muito comuns alterações em nível motor, que abrangem a hiperatividade, 

movimentos estereotipados automáticos e/ou condição hipotônica, marcha atípica e 

ainda condutas auto e hetero-agressivas.

De acordo com Kanner, do ponto de vista lingüístico, apenas 1/3 dessas 

crianças aprendem a falar e as demais ficam, praticamente, em estado de mutismo. 

Quando adquirida, a fala dessas crianças restringe-se, inicialmente a um caráter 

acomunicativo, ou seja, a uma expressão verbal fonêmica e estruturalmente correta, no 

entanto, idiossincrática e sem função comunicativa. As vezes, as crianças em estado de 

mutismo surpreendem, emitindo palavras soltas, funcionais solicitativas. A  presença de 

ecolalias imediatas e retardadas é muito freqüente, assim como um aspecto 

apragmático e incoerente nas emissões de frases. Tais fatos para muitos associam-se a 

déficits perceptuais.
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De forma geral, quando a criança autista é capaz de produzir enunciações 

verbais, estas não se dirigem ao outro, sendo observadas como reguladoras de certos 

atos. Há grande esforço na função das palavras para a formação de uma mínima frase, 

tendo esta uma estrutura frasal pobre, pelo fato de este indivíduo não compreender a 

influência da ordem das palavras. Quanto a estrutura gramatical da expressão verbal 

desse indivíduo, o mesmo não usa pronomes ou comete inversões pronominais, ou seja, 

substitui o pronome eu ( Ia pessoa) pelo da 3a pessoa. Há muitos erros preposicionais 

com sintaxe bastante.

É percebido uma atipia quanto aos aspectos suprasegmentares da fala (dos 

indivíduos autistas que a desenvolvem). Há uma característica descontrolada da altura 

tonal ou uma monotonia vocal, as quais relaciona com lesões discretas nas centros 

auditivos do tronco encefálico. Tais fatos podem também estar relacionados a falta de 

compreensão do contexto afetivo emocional dos enunciados externos e contextos, 

observada nesses indivíduos.

Os déficits perceptivos e atentivos existentes, seguindo a abordagem de que o 

sistema nervoso central do mesmo recebe e assimila as informações sensoriais de uma 

forma gravemente diferente e peculiar.

Há, também muitos sintomas autísticos, que denotam déficits associativos e 

integrativos centrais, refletindo-se clinicamente em déficits na compreensão e, 

portanto, na comunicação, que, também estão detalhados mais adiante. Seguem 

algumas especificações:

• Déficits Atentivos: não olha, quando apontamos para algo; inspecção 

visual curta com varredura pouco ocorrente e pobre; atenção multifocal com muita 

inabilidade em restringir-se ao foco contextual relevante; interrupções súbitas de atos e 

condutas iniciadas ou em trabalho; interesses auditivos e/ou visuais circuncritos, 

fásicos, alternados ou aleatórios.

• Déficits e Características Interativas e Comunicativas: isolamento social, 

pode haver rejeição do seio matemo com boa aceitação da mamadeira; não estendem 

os bracinhos, para serem pegos no colo, quando bebês; pouco interesse em assentar-se 

e olhar para o meio ambiente, mês- mo quando há capacidade motora para tal; não
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mostram coisas ou compartilham situações prazeirosas com os pais; não usa gestos 

comunicativos ou indicativos convencionais (tchau, mandar beijos, etc); o tipo de 

comunicação mais percebida é a regulatória-solicitativa, através da forma bizarra de 

instrumentalizar o outro; se houver as funções comunicativas sociais e de atenção 

conjunta, apresentam-se muito sutilmente, sem caráter simbólico (sorriso, olhar, som 

súbito, atos manipulativos); expressão facial pobre (amorfia facial); produções 

averbais e/ou verbais de caráter auto-estimu- latório; grande ocorrência de mutismo; 

fala preenchida por ecolalias ou resumida a palavras isoladas com função solicitativa; 

estrutura ffasal pobre com presença de inversão pronominal; alterações entonativas na 

emissão verbal.

• Déficits Compreensivos: incompreensão de regras sociais; não demonstra 

entender gestos sociais convencionais; não cumpre ordens auditivas puras e, às vezes, 

nem com a presença do apoio indicativo gestual; compreensão através de termos

isolados do enunciado de entrada com desprezo dos termos sintáticos; não diferencia

contextos afetivos-emocionais dos enunciados; não amplia o significado das palavras 

que ouve.

• Déficits Cognitivos: tende a uma atuação prática sobre os objetos, 

monótonas e repetiti vas, sem caráter funcional; não demonstra nem mesmo condutas 

simbólicas simples (i nível); não imita; tendência a pensamento concreto; pode 

apresentar “ ilhas de capacidade”  (memória); tendência a condutas auto-estimulatórias.

• Déficits Perceptivos: muitos não decodificam material pictórico

bidimencional; dificuldade em associar o material concreto com seu corresponden- te 

bidimensional; hiper ou hiporreatividade a sons; não olha, quando é chamado pelo 

nome; preferência por receber inputs táteis, somestésicos e proprioceptivos.

• Déficits Comportamentais Gerais: resistência a mudanças (rotas,

disposição de móveis, etc); tendência a apegos (objetos) rituais estereotipados e 

interesses circunscritos; ausência de noção de perigo; medos, risos e choros 

imotivados; auto e heteroagressão; movimentos estereotipados; condutas apragmáticas; 

hiperatividade.
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E importante salientar que a quantidade, presença, qualidade e abrangência 

desses sintomas podem variar de indivíduo autista, para indivíduo autista. O grau e tipo 

de autismo não é unidimensional. Ele deve ser considerado como uma linha contínua 

sintomatológica, embasada e enraizada em critérios básicos de patognomonia para a 

síndrome. Considera-se que há quadros muito graves e outros menos, contrastes 

quantitativos e qualitativos quanto as áreas desenvolvimentais (interativa, social, 

lingüística e cognitiva) consideradas, bem como uma maior ou menor sistemacidade 

com os critérios diagnósticos formais existentes. Tais contrastes são enquadrados no 

que é chamado de “ espectro autístico ou continuum autístico. Ou seja, o quadro 

autístico definido pela presença das características determinantes, representadas pelo 

déficit social e comunicativo, mas com variações de grau, modo e nível somadas a 

presença de algumas particularidades. Lang (1978) denomina tais quadros de 

fronteiriços (os sintomas autísticos básicos são presentes mas há detalhes mais 

específicos) e aponta a síndrome de Asperger como sendo um deles. Sobre esta há 

controvérsias.

Esses indivíduos apresentam pouca prosódia, dificuldade em expressar os 

aspectos afetivos emocionais da linguagem e em analisar formas, espaço e direção. 

Enfatiza também a dificuldade dos mesmos em reconhecer os traços supra segmentares 

da fala e os aspectos globais do contexto, além da rigidez de julgamento e a dificuldade 

com situações novas e inesperadas.

4.4 Condições Associadas e Fatores Predisponentes

Schwartzman (1994) relata que vem sendo encontrado várias alterações 

cromossômicas em associação com o autismo. Camargos (1993) também considera isto 

e aponta a síndrome do X  frágil como sendo a patologia genética mais freqüente nesses 

indivíduos. Segundo ele a condição autística pode estar inserida em outras condições 

como as genéticas, fazendo dos testes genéticos um complemento importante para o 

esclarecimento diagnóstico das comorbidades. Ele ainda refere que certas desordens 

monogênicas, ou seja, doenças produzidas por genes isolados, são comuns de serem
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concomitantes, como por exemplo a Fenilcetonúria, Esclerose Tuberosa e a 

Neurofibromatose.

Gauderer (1993) confirma tal fato, complementando também que a síndrome 

tem fatores predisponentes, entre eles a rubéola materna, encefalite e meningite. 

Inclusive Schwartzman (2000) relata que a rubéola, durante a gestação, predispõe a 

vulnerabilidade dos embriões ao autismo, assim como a ingestão de medicamentos 

anticonvulsivos, por parte desta mãe. Paralelamente a isso, chama-lhe a atenção o fato 

de tais fatores provocarem anomalia cerebral em uns e em outros não. Isso também 

será visto adiante, quanto a rubéola ser capaz de provocar surdez pura em alguns, e, em 

outros, surdez e autismo concomitantemente. Como Gauderer, Schwartzman não crê 

que hajam predisponentes psicológicos, ou seja, que características familiares ou de 

relacionamento interpessoal possam prover autismo, o que inclusive vários estudos 

mostram concordância. A favor da existência de predisponentes, há uma incidência 

maior de autismo em crianças que tiveram um período perinatal complicado, sugerindo 

um comprometimento no sistema nervoso central intra - útero ou durante o processo de 

parto. Metade das crianças autistas apresentam condições associadas como epilepsia e 

espasticidade. A  autora ainda fortifica a visão do autismo não como uma entidade 

única, mas como um grupo de doenças, apesar de crer, também, que o mesmo é 

dependente de comprometimento cognitivo. Complementando a questão, Assumpção 

(1997) enfatiza a complexidade do diagnóstico diferencial por reunir uma gama 

bastante variada de doenças com diferentes quadros clínicos, cujo fator básico comum 

é o isolamento.

A grande questão é que ainda não se conseguiu identificar a causa do autismo, 

mas há muitas suposições, particularmente vinculadas à uma causa orgânica 

neurobiológica. Porém, há o desconhecimento de uma etiologia, que é sustentado pela 

falta de um marcador biológico, ou seja de qualquer achado específico, de caráter 

laboratorial definido, que seja padrão dessa população.

Alguns estudos têm se aproximado de tal descoberta: há certas condições 

cerebelares encontradas que têm convergido em pensamentos de que, no cerebelo 

estaria contido o marcador biológico para o autismo. No entanto, se isto for se definir, 

é uma questão que levará tempo por exigir caráter consistente e cumulativo de casos
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(Schwartzman, 2000 ). Existem dados de que 40% dos casos apresentam cerebelo com 

vermix atrofiados e/ou tumor em sua linha média. Há achados de hipo e hipertrofia de 

uma mesma região cerebelar, redução do número de células de Purkinge e ainda 

redução do lobo parietal e de algumas áreas do corpo caloso.

Não é difíc il notar que todos os dados , até agora expostos, sugerem uma real 

dificuldade de se diagnosticar o autismo infantil, à medida que ele pode se associar a 

outras condições assim como ser predisposto por outras. Além do mais, a síndrome 

contém muitas alterações, que podem estar presentes em outras condições, sendo 

indicativas de outras. Um grande instrumento que colabora para uma maior clareza 

diagnostica, uma anamnese bem feita com atenção específica a alguns detalhes, bem 

como o conhecimento dos tipos de história que são sugestivos da síndrome.

Segundo Fomero (1999), há 3 vertentes de história, no que diz respeito a 

detecção, cujo conhecimento é importante para levantar a hipótese de autismo infantil, 

podendo ajudar no diagnóstico diferencial: a) um bebê que desenvolveu-se 

normalmente e involuiu em suas aquisições subitamente, antes dos 30 meses de idade, 

b) um bebê que chamou a atenção pela falta de reação a estímulos e apatia, desde os 

primeiros meses de vida, e c) um bebê nervoso, agitado e hiperativo, desde tempos 

precoces de vida. Quando o caso fo i a involução súbita de aspectos desenvolvimentais, 

a atenção para o problema é facilmente despertada. Quanto as outras duas vertentes, os 

sintomas autísticos tendem a serem percebidos, mais nitidamente, apenas a partir do 2o 

ano de vida, quando essa criança não mostra os desenvolvimentos esperados nessa 

idade, ou caracteres estereotipados começam a aparecer ou a serem mais visíveis. O 

não aparecimento da fala é um dos sintomas mais marcantes, sendo determinante do 

desequilíbrio desses pais, juntamente com a percepção de reações anormais, 

inconstantes e inconsistentes desta criança aos sons. Isto desencadeia uma grande 

desconfiança da audição da mesma.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muito está sendo investido na divulgação do que é possível, nos vários 

trabalhos e das competências que podem ser desenvolvidas com crianças autistas, desta 

capacidade que está no interior de cada uma delas esperando para ser exposta, para 

desabrochar e dar os frutos que sabemos ser doce...

Sonha-se diariamente com o investimento na educação dessas crianças, no 

despertar de mais profissionais, de ter e dar opções e adequar o trabalho que hoje é 

oferecido de forma tímida e isolada. Mas sabe-se que sem o investimento dos sistemas 

de ensino, pouco se pode fazer.

Faz-se necessário aumentar a chama do profissional determinado, 

empreendedor. Mostrar-se que todo bom trabalho é como a terra, precisa ser preparada, 

adubada, para então germinar as sementes nela depositada.

Esse trabalho, como essa semente para se tomar uma bela árvore necessita de 

carinho (investimento pessoal), água (capacitação/informação), e calor (união de 

esforços), coisas fundamentais para que se possa ter e desenvolver uma prática 

educacional adequada e eficaz. Que supra a necessidade de nossas crianças e dê maior 

satisfação profissional, e esta vem do progresso de nosso alunos, que na sutileza do seu 

modo de ser, clama por seus direitos, tão bem declarados nos inúmeros documentos e 

leis mas, tão esquecidos na prática.

A  educação de pessoas autistas não têm recebido até então a atenção 

necessária. Nem mesmo a educação especial tem dado conta desse alunado, cuja 

sensibilidade se mistura com ares de quem não compreende a vida, provoca inúmeros 

sentimentos e abala a segurança de profissionais cuja competência é evidente. Mas, se 

há profissionais capazes o que falta é informação. E é esta informação que precisa 

chegar a estes profissionais.
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